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PROJETO DE LEI Nº    / 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fornecedores de serviços prestados de forma 

contínua, tais quais, concessionárias de serviço telefônico, gás e outros serviços essenciais; 

operadoras de TV por assinatura; provedores de internet; operadoras de planos de saúde; 

serviço privado de educação; e outros serviços prestados de forma contínua aos 

consumidores, estenderem o benefício de novas promoções aos clientes pré-existentes.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

DECRETA 

 

Art. 1º - Ficam os fornecedores de serviços prestados de forma contínua obrigados a 

conceder a seus clientes pré-existentes, os mesmos benefícios de promoções para captação 

de novos clientes posteriormente realizadas. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, enquadram-se na classificação de prestadores de 

serviços contínuos, dentre outros: 

I- concessionárias de serviço telefônico, gás e outros serviços essenciais;  

II - operadoras de TV por assinatura;  

III - provedores de internet;  

IV - operadoras de planos de saúde;  

V - serviço privado de educação;  

VI - outros serviços prestados de forma contínua aos consumidores. 
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Art. 2º - No caso de descumprimento desta Lei, os referidos fornecedores de serviços 

prestados estarão obrigados ao pagamento de multa. 

Art. 3º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 4º - O Poder Executivo editará normas para a fiscalização do cumprimento desta Lei, 

podendo firmar convênios para este mesmo fim. 

Art. 5º - Esta lei entra em vigor em 60 (sessenta dias) a contar de sua publicação. 

 

Salvador, 28 de setembro de 2021 

 

Roberta Caíres  

Vereadora 
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Justificativa:   

 

Este projeto de lei tem o objetivo de garantir aos clientes antigos os mesmos 

direitos de ofertas promocionais oferecidas para captar novos clientes, o que por vezes traz 

desequilíbrio na relação pré-existente entre o fornecedor do serviço e o consumidor final, 

estando na mesma empresa clientes recebendo o mesmo serviço e pagando valores 

diferentes. Essa é uma prática danosas muitas vezes usada pelos planos de saúde, empresas 

de telecomunicação, serviços privados de saúde entre outros.  

 

A proteção e defesa do consumidor não se resumem à edição do festejado Código 

de Defesa do Consumidor, norma fundamental a assegurar os direitos básicos do 

consumidor, parte mais vulnerável na chamada relação de consumo.  

 

O Município pode e deve intervir para assegurar ainda mais direitos aos 

consumidores, sobretudo quando as práticas correntes no mercado buscam minimizar tais 

direitos.  

 

A vulnerabilidade do consumidor se mostra patente quando empresas prestadoras 

de serviço lançam com grande alarde promoções imperdíveis para captar novos clientes, 

simplesmente ignorando a existência dos consumidores angariados no passado, muitas 

vezes com fidelizações por determinado período de tempo.  

 

Ao procurarem as empresas para ver os benefícios de novas promoções serem 

estendidos aos antigos clientes, as respostas ouvidas pelos consumidores são 

invariavelmente negativas, sempre com as mais infundadas justificativas, como as de que o 

pacote adquirido pelo cliente antigo é diferente da promoção lançada ou de que o “sistema” 

da companhia não permite estender o benefício de promoções a antigos clientes.  

 

Ora, é dever do fornecedor de serviços atender satisfatoriamente a todos os seus 

consumidores. A obrigação imposta será automática, além de a norma proposta entrar em 

vigor 60 (sessenta dias) a contar de sua publicação, tempo suficiente para divulgação e 

adaptação das empresas à nova realidade.  
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Outrossim, é fundamental que o Município entenda a necessidade de uma lei, 

fazendo com que a administração pública municipal exerça esse importante papel de defesa 

dos direitos do consumidor.  

 

Dito isso, considerando o exposto acima, submetemos o presente Projeto de Lei 

para análise dos nobres pares esperando ao final o acolhimento e aprovação do presente 

instrumento legislativo. 

 

Salvador, 28 de setembro de 2021 

 

 

 

 

Roberta Caíres  

Vereadora 


